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Introdução 

  

Tendo em vista que as economias em desenvolvimento possuem elevados índices de desigualdade, se faz necessária a 

criação de estratégias voltadas para a redução desses fatores. Para amenizar os efeitos provocados pela pobreza é 

preciso criar instrumentos que facilitem o acesso da população de baixa renda a uma cesta de bens e serviços que 

satisfaçam suas necessidades básicas de sobrevivência. Sendo assim, o Estado atua através de políticas públicas no 

intuito de erradicar a pobreza e diminuir as desigualdades sociais. Como exemplo, dos instrumentais utilizados pelo 

Estado, a fim de amenizar a condição de pobreza, tem-se a pratica de programas como o Programa Bolsa Família de 

transferência de renda e de Microcrédito, baseado na maior inclusão financeira. Nesta perspectiva, esse trabalho tem por 

intuito fazer uma análise objetiva entre o sistema de Microcrédito Produtivo Orientado e o programa de assistência 

social Bolsa Família, com vista a identificar seus efeitos em termos de políticas públicas no combate à pobreza. 

 

Material e métodos 

A. Descrição dos Dados  

    Os dados utilizados são baseados nos indicadores de Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) dos municípios de 

Minas Gerais e no Índice de GINI, a fim de analisar o grau de desenvolvimento e desigualdade, medido pelo efeito das 

variáveis explicativas do modelo. Como variáveis explicativas, utilizaram-se as transferências do programa Bolsa 

família, taxa de desemprego, índice de preços e número de agências de atividades de microcrédito, distribuídas entre os 

municípios do Estado de Minas Gerais. O período de análise compreende os anos de 2000 e 2010, conforme base de 

dados do Atlas de Desenvolvimento Humano no Brasil, publicado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – 

IPEA e Fundação João Pinheiro. Do Ministério do Trabalho e Emprego (site oficial) e do BACEN, acerca da 

distribuição espacial das agências de crédito. 

B. Metodologia de Estimação 

Para análise dos modelos propostos utilizou-se o instrumental econométrico baseado em dados crossection e dados 

em painel, com a estimação de efeitos fixos e efeitos aleatórios, com a seguinte especificação: 
(1) IDHit= αi + β1TBF + β2Txdesempregoit + β3INPCit + β4agenciasfinanciamentoit + εit 

(2) GINIit= α + β1TBF + β2Txdesempregoit + β3INPCit + β4agenciasfinanciamentoit + εit 

 

Resultado 

    Os resultados das estimações realizadas constam do Quadro I e demonstram a existência de uma correlação 

positiva entre a taxa de emprego formal, o índice de preços e as agências de financiamento, em relação ao Indicador de 

Desenvolvimento Humano, observado nos municípios de Minas Gerais. Em contrapartida, as transferências do Bolsa 

Família, apresentam grau de correlação negativa com o IDH, demonstrando que o aumento das transferências de renda 

nestes moldes, à população pobre, não favorecem a melhoria dos indicadores de desenvolvimento, comparativamente 

aos demais parâmetros observados.  

    Quanto à análise sobre o fator desigualdade, medida para efeitos deste trabalho, pelo índice de GINI, verifica-se 

que tanto o programa Bolsa Família quanto o aumento de agências de financiamento, têm ampliado o fator desigualdade 

nos municípios de Minas Gerais. Todavia a variável relativa à maior inclusão do setor financeiro, não apresentou 

significância estatística no modelo observado. Por outro lado, tanto a taxa de emprego formal, quanto o indicador de 

inflação, apresentam sinalização negativa, demonstrando sua relevância na redução das desigualdades observadas entre 

os municípios de Minas Gerais. 

    Quanto aos modelos de efeitos fixos e aleatórios observa-se que o modelo de efeitos aleatórios, parece 

estatisticamente mais consistente para a equação um, quando comparado o efeito dos programas de políticas públicas 

sobre o Índice de Desenvolvimento Humano, entre os Municípios de Minas Gerais. Demonstrando, com relevância 

estatística, abaixo de 1% de significância, que o programa Bolsa Família possui correlação negativa com o IDH.  

 
 

DO BOLSA FAMÍLIA AO MICROCRÉDITO: UMA ANÁLISE COM BASE NO 

PROCESSO DE INCLUSÃO FINANCEIRA E SOCIAL DOS MUNICÍPIOS DE MINAS 

GERAIS 



 

Enquanto isso, variáveis como a taxa de emprego, a inflação e o número de agências de Microcrédito à disposição da 

população, de modo geral, apresentam relação de causalidade positiva com o indicador de desenvolvimento humano dos 

municípios mineiros, no período considerado. 

    Em relação ao modelo dois, em que as variáveis foram regredidas contra o indicador de desigualdade (GINI), em 

ambos os casos, de efeitos fixos e aleatórios, não há significância na variável de inclusão financeira utilizada, dado que 

neste caso o t estatístico (p-valor) é não significativo. Todavia, para o modelo de efeitos aleatórios, observou-se que o 

aumento das transferências do Bolsa Família, elevam a desigualdade entre os municípios, enquanto outros indicadores 

como o índice de preços e a taxa de emprego formal têm contribuído para sua redução, conforme sinalização negativa 

observada entre seus coeficientes, bem como pela significância estatística observada no teste t. 

 

Discussão 

Deve-se inferir, portanto, que os dados têm demonstrado pouco efeito dos recursos destinados pelas políticas públicas 

do governo, focadas na transferência de renda, em relação aos indicadores de desenvolvimento e desigualdades, 

observados no Estado de Minas Gerais. Observa-se neste caso, que os programas de transferência de renda deste tipo, 

podem amenizar o problema de renda dos pobres e extremamente pobres, com efeitos muito tímidos sobre a 

desigualdade e o desenvolvimento a priori. Por outro lado a maior inserção do sistema financeiro, dado por seus 

programas de crédito, focados na população pobre, tem contribuído no caso dos municípios de Minas Gerais, como 

indutor positivo de seu desenvolvimento bem como, como redutor de suas desigualdades. 

 

Considerações finais 

Concluiu-se a partir dos testes de análise propostos, que variáveis como emprego, demanda agregada (estimulada 

pelo maior nível de preços) e inclusão financeira (maior acesso ao crédito), constituem-se como importantes indutores 

de um possível desenvolvimento, bem como amenizador de suas desigualdades. 

Por outro lado, os programas de transferência de renda, têm apresentado-se pouco eficazes na perspectiva de 

desenvolvimento, ou mesmo na amenização das desigualdades. Embora, não se possa desconsiderar, seu efeito sobre a 

pobreza. Isso porque, conforme observado ao longo deste estudo, as políticas de transferência de renda do governo, têm 

como foco amenizar as condições de pobreza relativa e absoluta. 
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Quadro I. Análise de Desenvolvimento Humano e Desigualdade entre os Municípios de Minas Gerais período 2000 e 2010. 

 
Fonte: Elaboração própria com base nos dados do IBGE, MTE e BACEN. 
 

Quadro II. Teste de Dados em Painel de Efeitos Fixos e Aleatórios, período: 2000 e 2010. 

 

Fonte quadro: Elaboração própria com base  nos dados do IBGE, MTE e BACEN. 

 

 


